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nadamente, fi xar os critérios de acesso ao mercado pri-
mário e divulgar a lista de entidades que preenchem tais 
critérios. 

4 -Compete igualmente à Agência de Gestão da Tesou-
raria e da Dívida Pública – IGCP, E.P.E., regulamentar o 
regime de registo, liquidação e transmissão dos bilhetes 
do Tesouro, que segue os termos defi nidos no Código dos 
Valores Mobiliários.

5 -A competência prevista nos números anteriores 
exerce-se através de instruções a publicar na 2.ª série do 
Diário da República.

Artigo 8.º
Articulação com o Banco de Portugal

[Revogado].

Artigo 9.º
Disposições finais

1 -É revogada a Lei n.º 20/85, de 26 de julho, salvo no 
que respeita à isenção do imposto sobre sucessões e doa-
ções estatuída no seu artigo 6.º, bem como o Decreto-Lei 
n.º 321-A/85, de 5 de agosto.

2 -Até à entrada em vigor das instruções do Agência 
de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública – IGCP, 
E.P.E., a aprovar nos termos do artigo 7.º deste diploma, 
mantêm-se em vigor, com as necessárias adaptações, as 
instruções aprovadas pelo Banco de Portugal para o fun-
cionamento do mercado de bilhetes do Tesouro.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato ao 
da sua publicação. 

 Portaria n.º 412/2012
de 17 de dezembro

A Portaria n.º 1295/2007, de 1 de outubro, aprovou 
o modelo e a forma de aposição da estampilha especial 
para a selagem dos produtos de tabaco manufacturado, 
bem como as regras relativas às formalidades a observar 
para a requisição, fornecimento e controlo da referida 
estampilha.

Concomitantemente, a referida portaria estabeleceu 
nos seus n.os 23.º e 24.º um procedimento simplificado 
de justificação para as inutilizações de estampilhas 
ocorridas durante o processo produtivo realizado nos 
entrepostos de produção situados no território nacio-
nal, que se consubstancia na justificação automática 
da inutilização das mesmas, até ao limite de 2% das 
estampilhas consumidas anualmente no decorrer do 
referido processo produtivo.

Todavia, face às inovações tecnológicas entretanto im-
plementadas pelos operadores económicos, revela -se opor-
tuno ajustar aquela percentagem, de forma a aproximá -la 
das inutilizações efetivamente ocorridas durante o processo 
produtivo.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das 

Finanças, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 110.º do 
Código dos Impostos Especiais de Consumo, apro-

vado pelo Decreto -Lei n.º 73/2010, de 21 de junho, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração à Portaria n.º 1295/2007, de 1 de outubro

O n.º 24.º da Portaria n.º 1295/2007, de 1 de outubro, 
passa a ter a seguinte redação:

“24.º — Para efeitos do número anterior, consideram-
-se automaticamente justificadas as inutilizações de 
estampilhas até ao limite de 1,5% das estampilhas 
consumidas anualmente, no decorrer do processo pro-
dutivo.”

Artigo 2.º

Entrada em vigor

A presente Portaria entra em vigor a partir do dia 1 de 
janeiro de 2013.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 9 de dezembro de 2012. 

 Portaria n.º 413/2012
de 17 de dezembro

Com a entrada em vigor da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro (Orçamento do Estado para 2012), foi dada uma 
nova redação à alínea a) do n.º 1 do artigo 85.º do Código 
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, 
tornando -se assim necessário proceder a ajustamentos ao 
texto das instruções da declaração modelo 37.

Assim:
Nos termos do disposto no artigo 8.º do Decreto -Lei 

n.º 442 -A/88, de 30 de novembro, e do n.º 1 do artigo 144.º 
do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares, manda o Governo, pelo Ministro de Estado e 
das Finanças, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

São aprovadas as instruções de preenchimento da de-
claração modelo n.º 37 «Juros e amortizações de habitação 
permanente – Prémios de seguros de saúde, vida e acidentes 
pessoais – Planos de poupança -reforma (PPR), Fundos de 
pensões e Regimes complementares», aprovada pela Portaria 
n.º 311 -C/2011, de 27 de dezembro, constantes do anexo à 
presente portaria.

Artigo 2.º
Procedimento

1 – A declaração a que se refere o número anterior 
deve ser utilizada pelas entidades referidas no n.º 1 do 
artigo 127.º do Código do IRS a partir da entrada em vi-
gor da presente portaria, por transmissão eletrónica de 
dados, devendo aquelas entidades respeitar os seguintes 
procedimentos:

a) Efetuar o registo, caso ainda não disponham de senha 
de acesso, através da página “Declarações eletrónicas”, no 
endereço www.portaldasfinancas.gov.pt;

b) Efetuar o envio de acordo com os procedimentos 
indicados na mesma página.

2 – A declaração considera -se apresentada na data em 
que é submetida, sob condição de correção de eventuais 
erros no prazo de 30 dias. Se, findo este prazo, não forem 




